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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo contribuir para a compreensão dos 

processos de aprendizagem matemática de alunos surdos. Mais especificamente, 

visa investigar as interações de alunos surdos com situações de aprendizagem 

relacionadas ao conceito de número racional. Dentro de uma perspectiva 

construcionista, partiu-se da hipótese de que, no contexto de construção de 

ñpinturasò de fra­»es, os aprendizes podem interagir com diferentes aspectos desses 

números.  Na busca desse objetivo, mergulha-se em um ambiente de exploração 

com base na metodologia de Design Research, utilizando a ferramenta de 

aprendizagem MusiCALcolorida como uma ñbússolaò para orientar rotas que 

favoreçam a construção, reconstrução e organização de ideias matemáticas do 

conceito de fração equivalente. Foi elaborado um design experiment composto por 

dois ciclos: o ciclo de desenvolvimento do design e o ciclo de coleta de dados. No 

primeiro ciclo, participaram oito alunos ouvintes com idades entre 12 e 14 anos e 

duas alunas surdas com 19 e 20 anos de idade. O Ciclo II foi realizado em uma 

escola destinada a alunos com limitações auditivas, da prefeitura de São Paulo. 

Participaram desse ciclo onze alunos matriculados na sétima série do ensino 

fundamental, com idades variando entre 13 a 20 anos de idade. As análises em 

ambas as fases foram baseadas na distinção feita por Confrey entre o mundo da 

contagem e o mundo de equipartição, e envolveu a identificação de modelos 

matemáticos expressos nas atividades dos alunos e o papel do micromundo no seu 

desenvolvimento. A emergência de duas estratégias para gerar frações equivalentes 

foi observada, uma pautada na ñsomaò de raz»es (v§lido apenas para o mundo de 

equipartição) e uma segunda, mais convencional, que consiste em multiplicar o 

numerador e denominador de uma fração dada pelo mesmo valor. A 

MusiCALcolorida foi fundamental para a realização das tarefas propostas, 

oferecendo para os alunos uma forma autônoma de verificar seus resultados.  

Palavras-chave: Calculadora colorida e musical, construcionismo, número racional, 

fração equivalente, aprendizes surdos. 



 

 

ABSTRACT 

 

This study aims to contribute to an understanding of the processes of 

mathematics learning of deaf learners. More specifically, it seeks to investigate the 

interactions of deaf students in learning situations involving rational numbers. 

Inspired by a constructionist perspective, the study evolved from the conjecture that 

by engaging in the construction of a ñpaintingsò of fractions, learners could interact 

with various aspects of these numbers.  With this in mind, the research activities 

were immersed in explorations of learning ecologies using methods associated with 

Design Research and the microworld MusiCALcolorida was used as a compass to 

orientate routes to problem solving that might favour the construction, reconstruction 

and organization of mathematical ideas related to equivalent fractions. A design 

experiment consisting of two cycles was conceived: the cycle of the developing 

design and the cycle of data collection. Eight hearing students, aged between 12 and 

14 and two deaf students of 19 e 20 years participated in the in the first cycle. Cycle 

II was undertaken in a school for hearing-impaired learners in the city of São Paulo. 

Eleven 7th Grade students, with ages ranging from 13 to 20 years, took part in this 

cycle. The analyses in both these cycles were based on the distinction made by 

Confrey between the world of counting and the world of equipartition and involved the 

identification of the mathematical models expressed in the studentsô activities and the 

role of the microworld in their development. Two main strategies emerged in relation 

to the challenge of generating equivalent fractions, one based on the ñsumò of ratios 

(valid only in the world of equipartition), and a second, more conventional, which 

consisted of multiplying the numerator and denominator of a given fraction by the 

same value. MusiCALcolorida was fundamental in the realization of the proposed 

tasks, offering to the students an autonomous means by which they could verify their 

own results.  

Keywords: Colour calculator, constructionism, rational number, equivalent fractions, 

deaf learners. 

 

 

 



 

 

SUMÁRIO 

LISTA DE TABELAS ................................................................................................. 12 

LISTA DE FIGURAS ................................................................................................. 14 

1. INTRODUÇÃO ...................................................................................................... 16 

1.1 Trajetória pessoal ............................................................................................ 16 

1.2 Considerações e problemática ........................................................................ 18 

1.3 O aprendiz surdo ............................................................................................. 20 

1.4 Objeto matemático ........................................................................................... 23 

1.5 Educação dos surdos ...................................................................................... 30 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA ............................................................................. 38 

2.1 Computadores e educação .............................................................................. 38 

2.2 Micromundo ..................................................................................................... 40 

2.2.1 Escolha do micromundo ......................................................................... 43 

2.2.2 Ambiente digital de aprendizagem: MusiCALcolorida ............................ 43 

3. METODOLOGIA .................................................................................................... 48 

3.1 Abordagem metodológica: Design Experiment ................................................ 48 

3.1.1 Ciclos de design ..................................................................................... 51 

3.2 Papel do pesquisador/professor ...................................................................... 53 

3.3 Descrição das sessões .................................................................................... 53 

3.3.1 Perfil dos alunos ï Fase IAO .................................................................. 53 

3.3.2 Perfil dos alunos ï Fase IIAO ................................................................. 55 

3.4 Fase de teste com aprendizes surdos ............................................................. 56 

3.4.1 Perfil dos alunos ï Fase IIIAS ................................................................ 60 

3.4.2  Caracterização dos alunos surdos que participaram do Ciclo de Cole- 
ta de Dados ........................................................................................... 60 

3.5 Versão final do design ï coleta de dados ........................................................ 62 

4. FASES DE DESENVOLVIMENTO DO DESIGN ................................................... 72 

4.1 Primeiro ciclo de design ï Fase IAO ................................................................ 73 

4.1.1 Resultados do primeiro ciclo de design ï Fase IAO ............................... 76 

4.1.2 Considerações do primeiro ciclo de design ï Fase IAO ......................... 82 

4.2 Segundo ciclo de design ï Fase IIAO .............................................................. 83 



 

 

4.2.1 Segundo ciclo de design ï Fase IIAO: Atividade 3................................. 83 

4.2.2 Segundo ciclo de design ï Fase IIAO: Atividade 3.1.............................. 84 

4.2.3 Segundo ciclo de design ï Fase IIAO: Atividades 4, 4.1 e 4.2 ............... 84 

4.2.4 Segundo ciclo de design ï Fase IIAO: Atividades 5 e 5.1 ...................... 87 

4.2.5 Segundo ciclo de design ï Fase IIAO: Atividade 6................................. 90 

4.2.6 Segundo ciclo de design ï Fase IIAO: Atividade 7................................. 91 

4.2.7 Segundo ciclo de design ï Fase IIAO: Atividade 8................................. 93 

4.3 Terceiro ciclo de design ï Fase IIIAS .............................................................. 94 

4.3.1 Terceiro ciclo de design ï Fase IIIAS: Atividades 3 e 3.1 ...................... 95 

4.3.2 Terceiro ciclo de design ï Fase IIIAS: Atividades 4 e 4.1 ...................... 95 

4.3.3 Terceiro ciclo de design ï Fase IIIAS: Atividade 5 ................................. 97 

5. ANÁLISE DE DADOS ........................................................................................... 99 

5.1 Coleta de dados ............................................................................................... 99 

5.2 Descrição das sessões .................................................................................. 101 

5.2.1  Sessão I: Atividades 1, 2 e 3 .............................................................. 101 

5.2.1.1 Atividade 1 ........................................................................................ 101 

5.2.1.1.1 Reflexões sobre os resultados da Atividade 1 ................... 108 

5.2.1.2 Atividade 2 ........................................................................................ 109 

5.2.1.2.1 Reflexões sobre os resultados da Atividade 2 ................... 110 

5.2.1.3 Atividade 3 ........................................................................................ 110 

5.2.1.3.1 Reflexões sobre os resultados da Atividade 3 ................... 112 

5.2.2 Sessão II: Atividades 3.1, 4, 5 e 5.1 ..................................................... 112 

5.2.2.1 Atividade 3.1 ..................................................................................... 113 

5.2.2.2 Atividade 4 ........................................................................................ 114 

5.2.2.2.1 Reflexões sobre os resultados da Atividade 4 ................... 116 

5.2.2.3 Atividades 5a e 5b ............................................................................ 117 

5.2.2.3.1 Reflexões sobre os resultados das Atividades 5a e  
5b............................................................................................ 122 

5.2.2.4 Atividade 5.1 ..................................................................................... 122 

5.2.2.4.1 Reflexões sobre os resultados da Atividade 5.1 ................ 125 

5.2.3 Sessão III: Atividades 6, 6.1 e 6.2 ........................................................ 126 

5.2.3.1 Reflexões sobre os resultados das Atividades 6, 6.1 e 6.2 .............. 136 

5.2.4 Sessão IV: Atividades 7 e 8 ................................................................. 137 

5.2.4.1 Atividade 7 ........................................................................................ 138 

5.2.4.1.1 Reflexões sobre os resultados da Atividade 7 ................... 142 



 

 

5.2.4.2 Atividade 8 ........................................................................................ 143 

5.2.4.2.1 Reflexões sobre os resultados da Atividade 8 ................... 146 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................ 148 

6.1 Principais resultados ...................................................................................... 150 

6.2 Sugestões para futuras versões do micromundo ........................................... 159 

6.3 Sugestões de outras pesquisas ..................................................................... 159 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ........................................................................ 161 

ANEXO I .................................................................................................................. 167 

ANEXO II ................................................................................................................. 171 

ANEXO III ................................................................................................................ 179 

ANEXO IV ............................................................................................................... 182 

ANEXO V ................................................................................................................ 186 

ANEXO VI ............................................................................................................... 190 

ANEXO VII .............................................................................................................. 196 

ANEXO VIII ............................................................................................................. 199 

ANEXO IX ............................................................................................................... 202 

ANEXO X ................................................................................................................ 205 

ANEXO XI ............................................................................................................... 207 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1:  Comparação entre os mundos  de contagem e equipartição   
(COFREY, 1995a) .................................................................................. 25 

Tabela 2:  Formação das equipes de alunos ouvintes ......................................... 54 

Tabela 3:  Conjuntos de frações equivalentes ..................................................... 75 

Tabela 4:  Resultados Atividade 1 - Equipes 1, 2 e 3 ........................................... 76 

Tabela 5:  Resultados Atividade 2 ï Equipes 1, 2 e 3 .......................................... 77 

Tabela 6:  Registros dos alunos Atividade 3 ........................................................ 78 

Tabela 7:  Colagem dos alunos e novas frações.................................................. 78 

Tabela 8:  Colagens ï Equipe 2 ........................................................................... 79 

Tabela 9:  Colagem ï Equipe 3 ............................................................................ 80 

Tabela 10: Novas frações ï Colorido ..................................................................... 80 

Tabela 11: Novas frações ï Azul ........................................................................... 81 

Tabela 12: Novas frações ï Classificadas como colorido ...................................... 81 

Tabela 13: Conjuntos de frações equivalentes ï Fase IIAO .................................. 85 

Tabela 14: Registro dos resultados das Atividades 4 e 4.1 ................................... 85 

Tabela 15: Resultados da Atividade 5 das alunas ouvintes ................................... 89 

Tabela 16: Colagens Atividade 4 alunas surdas .................................................... 96 

Tabela 17: Frequência dos alunos durante as sessões de pesquisa .................. 100 

Tabela 18: Atividade 1, respostas dos alunos às questões 4 e 5 ........................ 103 

Tabela 19: Atividade 1, respostas dos alunos à questão 6 .................................. 104 

Tabela 20: Atividade 1, respostas dos alunos à questão 7 .................................. 105 

Tabela 21: Atividade 1, respostas dos alunos à questão 8 .................................. 106 

Tabela 22: Atividade 1: pergunta 9 ...................................................................... 108 

Tabela 23: respostas da Atividade 3 .................................................................... 111 

Tabela 24: Respostas da Atividade 3.1 ............................................................... 113 

Tabela 25: Resposta da Atividade 4 .................................................................... 115 

Tabela 26: Resposta da Atividade 5a .................................................................. 118 

Tabela 27: Respostas da Atividade 5b ................................................................ 121 

Tabela 28: Respostas das equipes a atividade 5.1 ............................................. 123 

Tabela 29: Colagem das equipes ........................................................................ 127 

Tabela 30: Novas frações equivalentes ............................................................... 128 

Tabela 31: Justificativas dos alunos .................................................................... 128 



 

 

Tabela 32: Respostas da Atividade 7 .................................................................. 141 

Tabela 33: Justificativas dos procedimentos utilizados pelos aprendizes ........... 142 

Tabela 34: Representações parte-todo ï Atividades Finais ................................. 143 

Tabela 35: Resultados questão 1 ï Atividades Finais ......................................... 144 

Tabela 36: Representações parte-todo criadas pelos alunos .............................. 145 

Tabela 37: Resultados do exercício 3 .................................................................. 146 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1:  Representação visual da fração 
8

3
 ....................................................... 24 

Figura 2:  Representação parte todo da fração 
5

2
 ................................................ 27 

Figura 3:  Layout da calculadora e representação de 
7

1
 com largura 12 .............. 44 

Figura 4:  Representação de 
7

1
 com largura 30 ................................................... 44 

Figura 5:  Representação de 
7

1
 com largura 20 e 50 casas decimais .................. 45 

Figura 6:  Painel principal da MusiCALcolorida ..................................................... 46 

Figura 7:  Galeria .................................................................................................. 46 

Figura 8:  Ciclo de desenvolvimento do design ..................................................... 52 

Figura 9:  Registro da aluna 234 ÷ 3 ..................................................................... 57 

Figura 10: Caderno da Joice .................................................................................. 58 

Figura 11: Caderno da Gisele ................................................................................ 59 

Figura 12: Design final ï Atividade 1 ..................................................................... 63 

Figura 13: Design final ï Atividade 3 ..................................................................... 64 

Figura 14: Design final ï Atividade 3.1 .................................................................. 65 

Figura 15: Design final ï Atividade 4 ..................................................................... 65 

Figura 16: Design final - Atividades 5 e 5.1 ........................................................... 66 

Figura 17: Design final ï Atividade 6 ..................................................................... 67 

Figura 18: Design final ï Atividade 6.1 .................................................................. 67 

Figura 19: Design final ï Atividade 6.2 .................................................................. 68 

Figura 20: Design final ï Atividade 7 ..................................................................... 68 

Figura 21: Design final ï Atividade 8 ..................................................................... 69 

Figura 22: Design final ï Atividade 9 ..................................................................... 70 

Figura 23: Atividade1 ï IAO ................................................................................... 74 

Figura 24: Atividade 2 ï IAO .................................................................................. 74 

Figura 25: Local reservado para frações equivalentes a 
7

1
 ................................... 83 

Figura 26: Resposta das alunas ï Atividade 3 ....................................................... 84 

Figura 27: Atividade 3 ............................................................................................ 84 



 

 

Figura 28: Registro das alunas ouvintes ï Fase IIAO ............................................ 86 

Figura 29: Conjunto de frações equivalentes ï Fase IIAO..................................... 86 

Figura 30: Atividade 5 ............................................................................................ 88 

Figura 31: Atividade 5.1 ......................................................................................... 88 

Figura 32: Resposta alunas ouvintes ï Fase IIAO ................................................. 90 

Figura 33: Atividade 6 ............................................................................................ 90 

Figura 34: Resultados atividade 6 ï Fase IIAO ..................................................... 91 

Figura 35: Atividade 7 ............................................................................................ 92 

Figura 36: Resultados Atividade 7 ï Fase IIAO ..................................................... 93 

Figura 37: Atividade 8 ............................................................................................ 94 

Figura 38: Resultados das alunas surdas .............................................................. 95 

Figura 39: Resposta da aluna ao item c ................................................................ 97 

Figura 40: Resposta da aluna ao item f ................................................................. 98 

Figura 41: Registro do cálculo efetuado pela aluna Patrícia ................................ 107 

Figura 42: Atividade 5 item a ............................................................................... 118 

Figura 43: Atividade 5 item b ............................................................................... 119 

Figura 44: Representações parte-todo Atividade 5.1 ........................................... 122 

Figura 45: Modelo usado pela Patrícia ................................................................ 133 

Figura 46: Modelo de constrição da tabuada do 7 ............................................... 137 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



16 
 

Capítulo 1 

INTRODUÇÃO 

Neste capítulo apresentaremos nossa pesquisa e considerações que 

envolvem aprendizagem matemática de pessoas surdas. Em seguida, faremos um 

breve relato de situações que permearam a trajetória educacional dos surdos.    

1.1 Trajetória pessoal 

Sou professor de Matemática na rede estadual de ensino há onze anos. 

Minha primeira aula foi numa sexta série em uma escola afastada do centro da 

cidade de Itaquaquecetuba, da Grande São Paulo. Quando comecei a lecionar, não 

dispúnhamos de muitos materiais pedagógicos. Assim, tanto eu como os demais 

professores adaptávamos alguns materiais para facilitar a compreensão dos 

conteúdos abordados.  

Meu primeiro contato com pesquisa e com o computador sendo utilizado 

como uma ferramenta de aprendizagem aconteceu em 1997, com o curso de 

aperfeiçoamento denominado Utilização da informática como ferramenta do ensino 

de ciências, oferecido pela Universidade São Paulo, realizado no Centro de 

Divulgação Científica e Cultural (CDCC) na cidade de São Carlos, interior de São 

Paulo. Esse curso estava disposto em uma parte presencial, onde estudávamos os 

aplicativos e as atividades que seriam propostas aos alunos, e uma parte a 

distância, destinada à execução do que se havia planejado no encontro do CDCC e 

postagem dos trabalhos desenvolvidos pelos aprendizes.  

Em 2000, participei como multiplicador do Programa de Educação Continuada 

de Informática, realizado pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, 

destinado a professores da rede estadual de ensino. O programa tinha como 

objetivo fazer com que os educadores analisassem os aplicativos que existiam na 

escola, suas respectivas ferramentas, propor a utilização do computador como uma 

ferramenta de aprendizagem e vivenciar os recursos pedagógicos oferecidos pelos 
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softwares que equipavam as salas de informática das escolas do Estado de São 

Paulo.  

Especificamente para os professores de Matemática eram oferecidas duas 

oficinas: uma sobre o Cabri Geometrie II e outra denominada SuperMaticas, da qual 

eu era o responsável. Os softwares que compunham essa oficina eram: 

Fracionando, Thales, Building Perspective, The Factory e Jogos de Funções. 

Posteriormente, fui convidado para ministrar também as oficinas de software básico 

e Intel Educação para o Futuro, destinadas a diretores de escola e coordenadores. 

Como multiplicador de informática tive contato com muitos professores, diretores e 

coordenadores, que nas discussões que surgiam durante as oficinas relatavam que 

as salas de informática encontravam-se trancadas ña sete chavesò ou em total 

abandono. Tal fato só pude realmente constatar em 2003 quando ocupei o cargo de 

assistente técnico pedagógico de tecnologia da diretoria da região Itaquaquecetuba. 

Como nessa diretoria ainda não havia Núcleo Regional de Tecnologia Educacional, 

também participei da implantação do mesmo. Somente ocupando essa função pude 

verificar que as afirmações anteriores feitas pelos colegas, em grande parte, eram 

verdadeiras, e infelizmente, mesmo com muitos esforços, não consegui mudar a 

condição de utilização das salas que em muitos casos já se encontravam 

sucateadas. 

 Em 2006, ingressei como professor adjunto de Matemática da Prefeitura de 

São Paulo, no final do mesmo ano em que assumi a função de professor orientador 

de Informática Educativa, quando tive meu primeiro contato com alunos deficientes 

auditivos e com Síndrome de Down. O que marcou nessa fase como professor de 

informática foi poder observar o interesse dos alunos pelas aulas e como a 

tecnologia contribuía na aprendizagem, principalmente em questões ligadas ao 

letramento de alunos surdos. Também foi um momento marcante no tocante à 

questão da inclusão, pois, como eu não sabia me comunicar com as duas alunas 

surdas integrantes de uma de minhas turmas, o computador em muitos momentos 

serviu para estreitar essa barreira. Esse primeiro contato com aprendizes surdos me 

fez refletir a respeito de como o uso da tecnologia poderia de alguma maneira 

auxiliar a aprendizagem de alunos especiais.  
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No ano seguinte, cursei especialização em Educação Matemática promovido 

pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. Este curso foi importante na 

minha formação acadêmica, uma vez que pude analisar teorias relacionadas à 

aprendizagem matemática. Pensando em minha trajetória profissional, optei pela 

linha de tecnologias digitais como tema de pesquisa para realizar o trabalho de 

conclusão de curso, intitulado Um estudo sobre a interface da porcentagem com as 

novas tecnologias no processo de ensino e aprendizagem de matemática. 

Buscamos1 com o mestrado em Educação Matemática analisar quais as 

contribuições das tecnologias digitais na aprendizagem de alunos com necessidades 

educacionais especiais (NEE). Dessa forma, procuramos na linha de pesquisa de 

Tecnologias Digitais e Educação Matemática um projeto que combine dois 

interesses: o uso de tecnologia digital e a educação especial. Nossa pesquisa traz à 

tona o desejo que temos de utilizar a tecnologia para auxiliar a aprendizagem de 

alunos com NEE, particularmente aprendizes com comprometimento auditivo 

bilateral profundo. Pretendemos tentar analisar como as pinturas do número geradas 

pela MusiCALcolorida ï é um ambiente computacional semelhante a uma 

calculadora concebido na linguagem de programação Logo que possibilita, entre 

outras coisas, representar os algarismos da parte decimal de um número por meio 

de uma pintura ou música ï e outras representações visuais da fração podem 

contribuir na construção de modelos matemáticos sobre frações equivalentes. 

1.2 Considerações e problemática 

Questões sobre inclusão estão cada vez mais presentes em nosso cotidiano, 

seja pelos meios de comunicação, por organizações sociais ou por políticas púbicas. 

Esses fatores têm nos levado a pensar em alternativas pedagógicas que supram as 

necessidades de aprendizagens dos alunos com necessidades especiais que estão 

inseridos em escolas regulares de ensino em nosso país. 

 

                                                 
1
 A partir desse momento utilizarei a terceira pessoa do plural para me referir aos amigos que 

encontrei e que compartilham do desejo de tentar compreender como a tecnologia pode contribuir 
com a aprendizagem matemática de alunos com NEE.  
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No Brasil, segundo o Censo Escolar da Educação Básica de 2009 realizado 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

o total de alunos com NEE matriculados na União Federal chegou a 900.814. Esses 

dados se referem à matrícula na creche, pré-escola, ensino fundamental, ensino 

médio, educação especial e educação de jovens e adultos 

Dois fatores podem estar contribuindo para esse número de alunos 

matriculados na rede pública de ensino. Um deles é a Lei Federal 7.853, de 1989, 

que assegura à pessoa que tem algum tipo de necessidade especial o pleno 

exercício de seus direitos básicos, considerando entre estes o direito à educação. A 

outra possibilidade para o interesse pela formação pode ser o crescimento de novos 

postos de trabalho, que são criados pelas empresas privadas e públicas em 

cumprimento da Lei 7.853, de 1989, o artigo 93 da Lei n. 8.213, de 1991, o Decreto 

3.298, de 1999, e o Decreto 5.296, de 2004, que tratam da inclusão dos deficientes 

no mercado de trabalho. Segundo essas leis, as empresas devem reservar uma 

porcentagem de suas vagas, que variam de 2% a 5%, dependendo da quantidade 

de funcionários. 

Dados como este nos fazem pensar em alternativas que contribuam com o 

que é proposto pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Lei 

9.394/1996) que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e que no 

seu artigo 3.º descreve os princípios do ensino no Brasil, entre eles destacaremos o 

princípio de ñigualdade de condi­»es para o acesso e perman°ncia na escolaò. Isso 

nos remete a pensar em aprendizes com NEE que vão além das adequações físicas 

do ambiente educacional. No caso, podemos considerar alunos que têm deficiência 

cognitiva ou deficiência múltipla, e dizer que essas pessoas estão participando do 

processo de inclusão sem terem respeitados seus direitos a um ensino que atenda 

às suas necessidades de aprendizagem.  

O termo incluir é definido no Dicionário Aurélio como, entre outras coisas, 

ñfazer parteò, e, para nós, fazer parte do ambiente escolar significa ter as mesmas 

oportunidades de aprendizado que qualquer outro aluno que se enquadre no padrão 

considerado como normal, o que nos propõe algumas reflexões: 
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¶ A educação inclusiva que é oferecida na escola proporciona condições 

igualitárias de aprendizagens para todos os indivíduos da comunidade 

escolar? 

¶ Os conteúdos devem ser propostos para atender às necessidades especiais 

de aprendizado de cada aluno? 

¶ A mesma aula que é ministrada para alunos regulares atende às 

necessidades educacionais de alunos surdos, cegos ou que tenham algum 

problema cognitivo? 

¶ O uso da tecnologia pode auxiliar na aprendizagem de alunos com 

necessidades educacionais especiais inseridos em escolas regulares?  

O desafio das escolas inseridas na perspectiva inclusiva é adequar-se ao 

paradigma educacional proposto por Fernandes e Healy (2007), da ñconstrução de 

uma escola aberta e acolhedora das diferençasò, devendo criar alternativas 

pedagógicas que possam atender as NEE da comunidade inserida no ambiente 

escolar. 

Questões que envolvam a inclusão de aprendizes com NEE são muito 

importantes para nós. Acreditamos que, se nosso olhar estiver direcionado a uma 

atividade que explore outros sentidos do aluno com comprometimento sensorial, 

possamos favorecer a compreensão do que se deseja ensinar. Em nossa pesquisa 

focaremos o trabalho com aprendizes considerados surdos porque desejamos 

explorar como interações com ambientes que privilegiam o sentido visual podem 

contribuir para a compreensão e apropriação de conteúdos relacionados à 

matemática. 

1.3 O aprendiz surdo 

Neste trabalho, utilizaremos o termo ñsurdoò para representar indivíduos que 

têm comprometimento auditivo bilateral profundo. Essa escolha se deu em virtude 

do Decreto 5.626/2005 que, entre outras coisas, distingue a surdez da deficiência 

auditiva, e principalmente pelo fato de o termo ñsurdoò ser preferido pelos próprios 

surdos para se referirem a outros surdos e a si mesmos (SÁ, 2006). 
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Entendemos que pesquisas sobre questões que envolvem aprendizes surdos 

são importantes à medida que cada vez mais alunos surdos estão ingressando na 

rede pública de ensino. Segundo o Censo escolar realizado pelo Ministério da 

Educação (MEC), em parceria com o Inep, em 2007, o total de alunos surdos 

matriculados na rede pública de ensino em 2005 foi de 46.668, e no ano seguinte as 

matrículas chegaram a 47.981 alunos. O Censo também revela o crescimento do 

número de alunos deficientes auditivos que têm ingressado no ensino superior, que 

chegou a 2.428 alunos em 2005, enquanto em 2003 foi de apenas 665 alunos. 

Além dos fatores apontados anteriormente, acreditamos que esse 

crescimento pode estar relacionado com a adequação das instituições de ensino de 

nosso país à Lei 10.436/2002, regulamentada pelo Decreto 5.626/2005, que dispõe 

sobre a Língua Brasileira de Sinais (Libras) e busca medidas de assegurar aos 

alunos surdos acesso à comunicação, à informação e à educação. Antes dessa lei, 

os surdos eram considerados deficientes auditivos e, nesse caso, não se fazia 

distinção entre as pessoas que tinham perda parcial da audição com a pessoa 

surda. 

Segundo a Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos 

(FENEIS), apesar das ações governamentais e os dados do Censo escolar que nos 

revelam que o cidadão surdo tem se conscientizado da necessidade do 

aprendizado, órgãos representativos da comunidade surda no Brasil alertam que 

somente 3% dos alunos surdos que estão no ensino fundamental conseguem 

concluir o ensino médio (FENEIS, 2009). Portanto, se desejamos reverter essa 

situação, é necessário oferecer uma educação específica e compatível às 

necessidades desses aprendizes, e por isso temos que aprender e compreender 

mais os processos de aprendizagem desses alunos.   

Para entender o universo do aprendiz surdo buscamos contribuições nos 

trabalhos de Mazzota (2001), Skiliar (2001), Goldfeld (2002) e Goes (2002), os quais 

nos permitiram compreender melhor a trajetória educacional do surdo, fazendo-nos 

refletir sobre seu contexto histórico e questões de cognição que o envolvem. Talvez, 

em razão da especificidade dos processos de comunicação, a maioria dos trabalhos 

sobre a inclusão de aprendizes surdos concentre-se no letramento, porém, se 
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queremos incluir esses alunos em todas as disciplinas, precisamos pesquisar 

alternativas de como ajudá-los a ter acesso a conteúdos de diferentes disciplinas, no 

nosso caso, a Matemática. 

Acreditamos que, se inserirmos o aprendiz surdo em um ambiente de 

aprendizagem que entendemos ser mais adequado às suas necessidades, 

poderemos contribuir para a superação das dificuldades de aprendizagem 

relacionadas à Matemática. Titus (1995), por exemplo, observou que aprendizes 

surdos, em avaliações nacionais, podem alcançar bons resultados em Matemática: 

quinze por cento dos alunos surdos conseguem atingir a média em testes 

padronizados, e seu desenvolvimento em contagem, resolução de problemas e em 

habilidades que envolvem computação segue os mesmos moldes de alunos 

ouvintes, embora com ritmo mais lento. Além disso, sabemos que o desempenho 

dos aprendizes surdos é melhor quando a informação é apresentada visualmente, e 

não apenas sequencialmente (NUNES E MORENO, 2002). Ao mesmo tempo, 

pesquisas mostram que crianças surdas têm mais dificuldades que crianças ouvintes 

em relacionar tarefas que exigem raciocínio lógico e com problemas que envolvem 

sequências de informações (MORENO, 2000, apud NUNES E MORENO, 2002).  

Por essas razões, Nunes e Moreno (2002) argumentam que, embora a perda 

de audição não pode ser tratada como a causa da dificuldade de aprendizagem 

matemática, ela deve sim ser considerada um fator de risco. Segundo as autoras, 

dois fatores contribuem para a defasagem de aprendizagem em Matemática:  

 

ï Aprendizes surdos têm menos oportunidade de participar do que Nunes e 

Moreno (2002) chamam de aprendizagens indiretas, oriundas, por exemplo, de 

contatos de dia a dia, de rádio, televisão ou de conversas em torno de uma mesa. 

Rapin (apud NUNES E MORENO, 2002) justifica que os resultados não favoráveis em 

avaliações educacionais podem ser explicados pela ñprivação da informaçãoò. Esse 

fato também é percebido por Goldfeld (2002, p. 160). Observando dois irmãos, um 

surdo e outro ouvinte, ela verifica que o ouvinte recebe inúmeras informações de 

seus pais que nem percebem que seu irmão deixa de recebê-las, ficando assim em 

desvantagem em sua aprendizagem em virtude da pouca informação linguística que 
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recebe. Ela ressalta que, se esses estímulos forem dados à criança surda, ela 

poderá alcançar com mais facilidade níveis de generalização abstratos.  

 

ï O segundo fator envolve práticas matemáticas em atividades do dia a dia. 

Diferentemente das crianças ouvintes que aprendem informalmente conceitos e 

procedimentos matemáticos, por exemplo, o processo de composição aditiva antes 

da fase escolar mediante a manipulação de dinheiro ou em atividades cotidianas, 

muitas crianças surdas na faixa etária entre dez e onze anos não conseguem 

combinar moedas de diferentes valores para obtenção de um valor único (NUNES E 

BRYANT, 1996 apud NUNES E MORENO, 2002). Cerca de sessenta por cento das 

crianças ouvintes com seis anos de idade e praticamente todas com idade de sete 

anos têm êxito em tarefas de cálculo que envolve dinheiro. Em contrapartida, muitas 

crianças surdas, com faixa etária de 10 e 11 anos, não conseguem combinar 

moedas de diferentes valores e obter um montante único (NUNES E MORENO, 1998). 

Diante dessas reflexões, decidimos buscar estratégias para desenvolver com 

os alunos surdos aspectos do conceito de Número Racional, mais especificamente, 

discutiremos um trabalho envolvendo o estudo de frações equivalentes. 

1.4 Objeto matemático 

Optamos em nosso trabalho por buscar estratégias para desenvolver com os 

alunos surdos aspectos do conceito de Número Racional, tendo em mente a sua 

relevância no currículo escolar. Como as pesquisas com alunos surdos têm 

apontado a importância de apresentar a informação visualmente para esse grupo de 

aprendizes, em nossa pesquisa decidimos incluir atividades com diferentes tipos de 

representações visuais ï representação de frações apresentada visualmente, como 

mostra a Figura 1. 
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Figura 1: Representação visual da fração 
8

3
 

Também decidimos utilizar uma abordagem para frações que busca conectar 

representações fracionárias com representações decimais, procurando formas de 

destacar em particular a noção de fração equivalente. Além das representações 

visuais, como a fração exposta na Figura 1, usamos também uma forma inovadora 

para representar visualmente a parte decimal dos números racionais gerados pelo 

software MusiCALculadora (descrito em detalhes no Capítulo 2). 

Embora existam poucas pesquisas que tratam as concepções de fração com 

alunos surdos, há um corpo considerável de trabalhos nessa área envolvendo 

alunos ouvintes. Dois aspectos em particular dessas pesquisas influenciaram nosso 

trabalho. 

Primeiramente, as ideias propostas por Confrey e seus colegas sobre o 

mundo da contagem e do mundo da splitting (equipartição).2 

Confrey (1995) acredita que modelos baseados na contagem ou na adição de 

parcelas repetitivas não são os únicos, nem necessariamente os mais apropriados, 

para compreender as ações das crianças que podem ser vistas como multiplicativas. 

Ela propõe que os processos de multiplicação estão dispostos em dois mundos, o de 

contagem e o de equipartição, que não são independentes, mas complementares.  

No primeiro mundo, a multiplicação é baseada na contagem ou na adição de 

parcelas repetitivas e no segundo, os processos de multiplicação não dependem da 

adição e subtração, mas têm suas raízes em atos de partição. Ela acredita que é 

nesse segundo mundo que, cognitivamente, podemos localizar sementes para 

compreensão de conteúdos como razão e proporção.  

Para o desenvolvimento de conceitos relacionados à multiplicação é 

necessário que o aprendiz seja estimulado a diferenciar as relações pertinentes ao 

 

                                                 
2
 Originalmente Confrey usou a palavra splitting para descrever este mundo, mas em trabalhos mais 

recentes o termo equipartitioning tem sido empregado. Escolhemos usá-lo porque sua tradução 
para o português expressa melhor suas ideias. 
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mundo da contagem e ao mundo de equipartição, visto que o desenvolvimento do 

primeiro mundo é complementar ao segundo. Portanto, a autora se vale de uma 

tabela para comparar algumas características entre esses mundos (CONFREY, 1995): 

Tabela 1: Comparação entre os mundos  

de contagem e equipartição  

(COFREY, 1995a) 

Contagem Equipartição 

Zero é a origem Um é a origem 

Para determinar o próximo número 
partido de outro adicionamos um ao 

número 

Para determinar o próximo número 
partido de outro efetuamos split por n 

Um é a unidade básica n ou n:1 é a unidade de crescimento 

Adição e subtração são as operações 
básicas 

Multiplicação e divisão são as operações 
básicas 

O elemento neutro é o zero O elemento neutro é o número um 

Reinicializa no número zero Reinicializa no número um 

Comutatividade é válida na adição Comutatividade é válida na multiplicação 

Para descrever o intervalo entre dois 
números sucessivos usamos a diferença 

Para descrever o intervalo entre dois 
números inteiros sucessivo usamos a 

razão 

Multiplicação é criada como uma adição 
repetida 

Exponencial é criada como uma 
multiplicação repetida 

A distributividade é válida para a 
multiplicação em relação à adição. 

A distributividade é válida para potência 
em relação à multiplicação 

A taxa é a diferença pela unidade de 
tempo 

A taxa é a razão pela unidade de tempo 

 

 

Podemos verificar ações que envolvem o mundo de equipartição nos 

exemplos abaixo extraídos do PCN (1997, p. 68). 

Exemplos associados a situações que envolvem multiplicação comparativa:  
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Pedro tem R$ 5,00 e Lia tem o dobro dessa quantia. Quanto tem Lia? 

Marta tem 4 selos e João tem 5 vezes mais selos que ela. Quantos 
selos tem João? 

Lia tem R$ 10,00. Sabendo que ela tem o dobro da quantia de Pedro, 
quanto tem Pedro? 

Exemplos associados à comparação entre razões que envolvem a ideia de 

proporcionalidade:  

Marta vai comprar três pacotes de chocolate. Cada pacote custa R$ 
8,00. Quanto ela vai pagar pelos três pacotes? 

Dois abacaxis custam R$ 2,50. Quanto pagarei por 4 desses 
abacaxis? 

Marta pagou R$ 24,00 por 3 pacotes de chocolate. Quanto custou 
cada pacote?  

Marta gastou R$ 24,00 na compra de pacotes de chocolate que 
custavam R$ 3,00 cada um. Quantos pacotes de chocolate ela 
comprou? 

Exemplos de situações associadas à configuração retangular: 

Num pequeno auditório, as cadeiras estão dispostas em 7 fileiras e 8 
colunas. Quantas cadeiras há no auditório? 

Qual é a área de um retângulo cujos lados medem 6 cm por 9 cm? 

As 56 cadeiras de um auditório estão dispostas em fileiras e colunas. 
Se são 7 as fileiras, quantas são as colunas? 

A área de uma figura retangular é de 54 cm2. Se um dos lados mede 
6 cm, quanto mede o outro lado? 

Situações associadas à ideia de combinatória: 

Tendo duas saias ð uma preta (P) e uma branca (B) ð e três blusas 
ð uma rosa (R), uma azul (A) e uma cinza (C) ð, de quantas 
maneiras diferentes posso me vestir? 

Numa festa, foi possível formar 12 casais diferentes para dançar. Se 
havia 3 moças e todos os presentes dançaram, quantos eram os 
rapazes? 

As autoras Confrey e Smith (1995) propõem que, se as escolas utilizarem 

somente o modelo de multiplicação como modelo de adição de parcelas iguais, 

estarão perdendo perspectivas importantes que podem ser oferecidas no 

desenvolvimento de operações de equipartição e da covariância. Elas acreditam que 
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a análise desses modelos poderá auxiliar na compreensão das dificuldades dos 

alunos nos conceitos de razão e números racionais. 

Além do trabalho de Confrey e seus colaboradores, outro aspecto das 

pesquisas anteriores relacionado aos números racionais que influenciou esse estudo 

é a identificação do que tem sido denominado os ñsubconstrutos da fraçãoò. 

Segundo Chalarambous (2007), que trouxe uma síntese das pesquisas utilizando a 

classificação de tais subconstrutos, o conceito de fração é facetado em cinco 

subconstrutos: parte-todo, razão, operador, quociente e medida.  

Subconstruto parte-todo: a fração é entendida como uma situação de 

quantidade contínua ou um conjunto de objetos discretos divididos em partes iguais. 

Nele devemos compreender que o tamanho do todo corresponde às partes em que 

ele foi dividido, discernir se o inteiro foi dividido em partes iguais, desenvolver a ideia 

de que os elementos do numerador também são partes do denominador e perceber 

que a quantidade de partes em que o todo é dividido pode aumentar ou diminuir o 

tamanho das partes. 

Segundo Nunes (2003, apud DAMICO 2007, p. 67), o todo foi separado em n 

partes e representa cada parte por 
n

1
; se o indivíduo desejar representar muitas 

partes, ele terá (k) partes, logo teremos 
m

k
. Se a quantidade de partes é k=n, 

teremos o inteiro que poderá ser representado pelo número 1. Ela coloca que, se o 

inteiro for dividido em cinco partes e duas delas forem pintadas (Figura 2), os 

aprendizes poderão interpretar esta representação como um processo de dupla 

contagem: eles contam a parte pintada para encontrar o valor da parte de cima da 

fração (numerador) e depois o total de partes que foi separado do todo para 

representar a parte de baixo (denominador). 

 

 

Figura 2: Representação parte todo da fração 
5

2
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Subconstruto razão: nesse caso, a fração é considerada como uma 

comparação entre duas quantidades. As representações 
b

a
 ou a ÷ b são utilizadas 

para estabelecer uma comparação entre a e b. Necessariamente não existirá um 

todo, o que se está desejando é uma comparação que pode ser bilateral. Segundo 

Godino e Batanero (2002), a diferença entre razão e fração é que, diferentemente da 

fração, a razão nem sempre é um número racional. Se considerarmos a razão entre 

o comprimento de uma circunferência e seu diâmetro, encontraremos o número 

irracional .  

Ainda em relação a esses autores gostaríamos de destacar outro exemplo 

colocado por eles para justificar a diferença entre razão e fração. Eles mencionam 

que um jogador realizou no primeiro tempo da partida 2 acertos em 5 tentativas (2:5) 

e no segundo tempo, 3 acertos sobre 7 tentativas (3:7) ao final do jogo, ele obteve 5 

acertos em um total de 12 tentativas, ou seja, com estas ñfra­»esò podemos definir 

uma ñsomaò de raz»es do seguinte modo: 2:5 + 3:7 = 5:12. Evidentemente, essa 

soma não é a mesma soma de frações. Entretanto, podemos argumentar que essa 

ñsomaò das razões faz sentido no contexto do mundo de equipartição.  

Subconstruto operador: nessa condição as frações têm o papel de 

transformar ñalgo que atua sobre uma situa­«o (estado) e a modificaò. A fração 
q

p
 

define o operador de uma estrutura multiplicativa realizando duas operações: a 

multiplicação por p e uma divisão por q (DAMICO, 2007, p. 76). 

Exemplos que podem representar esse subconstruto são do tipo: Comprei um 

carro em 36 prestações e já paguei 
3

1
 do total. Quantas prestações ainda faltam 

para pagar? 

Subconstruto quociente: a fração é representada como divisão de dois 

números inteiros onde 
b

a
 representam uma relação entre duas quantidades. 

b

a
 (b Í 

0) pode ser usado para representar a ÷ b. 
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Subconstruto medida: este subconstruto é utilizado quando se estabelece 

uma unidade padrão única para as grandezas de mesma espécie, pois nesse caso a 

fração é interpretada como a comparação de duas grandezas (DAMICO, 2007, p. 73-

74). 

Exemplo: quantos palmos cabem no comprimento de uma mesa? 

As atividades de nosso trabalho privilegiaram os subconstrutos quociente e 

parte-todo. Tais subconstrutos são elementos importantes que devem ser 

estudados, uma vez que Sinclair et al. (2006, p. 179) perceberam em suas 

pesquisas que os alunos, independentemente da série em que estão, ñn«o 

relacionam fra­«o com um n¼meroò. Buscamos nas atividades elaboradas no nosso 

design, com auxílio da ferramenta MusiCALcolorida, encontrar alternativas que 

possibilitem modificar a afirmação feita por eles. 

No caso específico dos aprendizes surdos, Couto (1997, p. 22-25) diz que os 

avanços científicos e tecnológicos podem oferecer meios que auxiliam na 

capacidade de compreensão e que a limitação deles seria a percepção dos sons. 

Apesar de sua colocação estar mais direcionada aos equipamentos auditivos, vemos 

a tecnologia e a ciência por uma perspectiva mais ampla.  

Entendemos que a tecnologia e a ciência, somadas às teorias de 

aprendizagem, podem gerar recursos capazes de ampliar a capacidade de 

aprendizagens. Nossa escolha pela ferramenta MusiCALcolorida se deu por ela 

possibilitar a exploração dos subconstrutos da fração, pelas representações visuais 

que ela proporciona e por ser um ambiente que tem características de micromundo 

facultando ao aprendiz ser protagonista da construção de sua aprendizagem. 

Assim, pretendemos que nossa pesquisa possa trazer contribuições para as 

seguintes questões: 

¶ Como a tecnologia pode contribuir para reduzir o impacto dos fatores de 

riscos de aprendizagem matemáticas de alunos surdos? 
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¶ Como a tecnologia pode contribuir para o estreitamento da barreia de 

comunicação entre os alunos surdos, professor e os saberes matemáticos? 

¶ Como representações que favoreçam o campo visual podem contribuir com a 

aprendizagem matemática? 

Como estas questões são muito abrangentes, formulamos outra mais 

específica, que norteia as atividades de pesquisa deste projeto:  

¶ Qual o papel das diferentes representações das frações, digitais ou não, 

na identificação e compreensão da equivalência entre frações? 

¶ Quais estratégias emergem durante as tentativas de gerar e identificar 

frações equivalentes?  

1.5 Educação dos surdos 

Como veremos a seguir, a educação do surdo tem seus primeiros registros 

somente no final do século XV. Percebemos que nesse caminho até os dias de hoje 

muitas das decisões que envolveram a comunidade surda foram tomadas por uma 

maioria ouvinte. Somente a partir do século XVI os surdos começaram a ter suas 

comunidades organizadas e o acesso à educação, o que provocou muitas 

discussões sobre qual deveria ser a filosofia educacional mais adequada para o 

surdo. Goldfeld (2002, p. 33-42) destaca as seguintes filosofias educacionais para o 

surdo: 

ï Oralismo: a surdez é colocada como uma patologia e a maioria dos adeptos 

dessa filosofia defende que a língua oral deve ser a única forma de comunicação. 

ï Comunicação total: preocupa-se com os processos de comunicação entre 

surdos e de surdos e ouvintes, defende a utilização de recursos espaço-viso-

manuais, preocupando-se com a aprendizagem da língua oral sem deixar de lado os 

aspectos cognitivos emocionais e sociais. 

ï Bilinguismo: nessa filosofia, os surdos formam uma comunidade com língua 

e cultura próprias. A língua de sinais é assumida como língua materna e a língua 
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oficial de seu país, como segunda língua. Essa filosofia assume duas vertentes: a 

primeira acredita que o surdo deve adquirir a língua de sinais e a modalidade oral do 

país onde vive, e a segunda, defende que é necessário ao surdo adquirir a língua de 

sinais e a língua oficial de seu país somente na forma escrita. 

Segundo um documento produzido pelo Centro de Apoio Pedagógico 

Especializado de São Paulo (CAPE, 2009), os primeiros registros de crianças surdas 

surgem na idade primitiva. Entre esses registros podemos destacar casos como os 

de algumas comunidades nômades que pensavam que crianças surdas eram uma 

manifestação da presença de uma divindade ou poderiam absorver os males que 

recairiam sobre o grupo; os gauleses, por sua vez, sacrificavam crianças surdas ao 

deus Tutátis. No Brasil, algumas tribos indígenas acreditavam que a surdez poderia 

indicar a presença de espíritos bons ou ruins, e em algumas tribos os surdos 

poderiam ser sacrificados. 

Acreditava-se que os surdos eram pessoas primitivas e por esse motivo não 

podiam ser educadas. Aristóteles, que viveu no período de 384 a 322 a.C., sugere 

no seu livro Política que crianças que tivessem algum tipo de deficiência deveriam 

ser proibidas de ser alimentadas, e que o Estado não deveria se preocupar com a 

educação do surdo por julgar que o ñpensamento ® imposs²vel sem a palavraò. 

Aristóteles também acreditava que os processos de aprendizagem envolviam 

somente a audição, por esse motivo afirmava que os cegos eram mais educáveis 

que as pessoas surdas (CAPOVILLA, V II, p. 1480, 2008).  

Mesmo no final do século XV, ainda não havia escolas especializadas para 

surdos. Pessoas ouvintes tentavam ensiná-los utilizando sinais, linguagem escrita, 

treinamento da voz e leitura dos lábios, educação essa que privilegiava os filhos de 

ricos e nobres da corte espanhola, que eram preparados para administrar os bens 

da família. Os que não pertenciam a essa classe se encontravam em situação de 

verdadeira miséria, isolados socialmente e sem trabalho, vivendo nas ruas (CAPE, 

2009). 
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Segundo Giuseppe Rinaldi et al. (1997, p. 254) e Oliveira (2005, p. 22), a 

educação dos surdos teve início com o espanhol Pedro Ponce De Leon (1520-1584), 

um monge da ordem beneditina que ensinava alunos surdos filhos de nobres no 

mosteiro onde vivia. Para ensinar, ele utilizava, além dos sinais, treinamento da voz 

e leitura labial. 

Como relatam Oliveira (2005, p. 23) e CAPE (2009), dois fatores importantes 

marcaram a trajetória educacional dos surdos. A primeira surgiu com a Revolução 

Industrial na Inglaterra em 1750 e a Revolução Francesa de 1789, que 

proporcionaram o ajuntamento de grande quantidade de pessoas nas cidades, 

resultando sérios problemas em razão do agrupamento de desempregados nos 

centros urbanos. A efervescência política perante uma situação de desequilíbrio no 

exercício do poder político colocava a insensível nobreza em oposição a uma 

burguesia cada vez mais senhora da economia. Esse cenário era o berço natural 

para as manifestações públicas de insatisfação, o surgimento de lideranças e a 

formação de grupos que compartilhavam as mesmas privações e expectativas.  

Abb® de LôEp®e, sens²vel aos problemas que se multiplicavam, ® 

especialmente tocado pelas dificuldades dos jovens, e, entre estes, os surdos, 

decide com esse grupo em 1760 criar a Primeira Escola Pública de Jovens e Adultos 

Surdos em Paris. £ no conv²vio dos surdos que LôEp®e percebe que os gestos 

cumpriam as mesmas funções que as das línguas faladas e, portanto, permitiam 

uma comunicação efetiva entre eles. Assim, iniciou-se o processo de 

reconhecimento da língua de sinais não apenas em discursos, mas em práticas 

metodológicas oficiais desenvolvidas por ele na escola de surdos. Além disso, para 

o LôEpee, os sons articulados n«o eram o essencial na educação dos surdos, mas, 

sim, a possibilidade de aprender a ler e a escrever por meio da língua de sinais, pois 

essa era a forma natural que possuíam para expressar suas ideias.  

O segundo fator importante ocorreu na Itália, com a realização do Segundo 

Congresso de Professores Surdos em 1880, onde um grupo de cento e sessenta e 

quatro pessoas ouvintes impôs a superioridade da língua oral sobre a língua de 

sinais e decretou que a língua oral deveria constituir o único objetivo do ensino.  
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Segundo a Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos ï 

FENEIS (2005), nesse congresso duas resoluções aprovadas marcam a história dos 

surdos:  

1. Que a fala é incontestavelmente a única maneira de incorporar os 
surdos-mudos na sociedade; 

2. Que o método oral deve ser utilizado puramente. Os gestos devem 
ser proibidos. 

Anterior a esses fatos no Brasil, durante o período do Reino e Império, foi 

criado um Projeto de Lei, de 29 de agosto de 1835, do Deputado Cornélio Ferreira 

França, que institui em seu art. 1.º: ñNa capital do império, como nos principais 

lugares de cada província, será criada uma classe para surdos-mudos e para 

cegosò. 

Segundo Giuseppe Rinaldi et al. (1997, p. 255), Oliveira (2005, p. 23) e CAPE 

(2009), pela Lei 839, de 26 de setembro de 1857, é fundada, a convite de  D. Pedro 

II, pelo professor francês Hernest Huet, partidário de IôEpée, a primeira escola para 

meninos surdos-mudos do País no Rio de Janeiro: o Imperial Instituto de Surdos 

Mudos, hoje denominado Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), mantido 

pelo governo federal, e que atende crianças, jovens e adultos surdos. O Brasil, 

seguindo a tendência mundial proposta no congresso italiano em 1880, estabeleceu 

o oralismo puro como filosofia de educação, e a língua de sinais é banida das 

escolas, entretanto ela sobreviveu fora das salas de aula, sendo usada nos pátios e 

corredores da escola (GOLDFELD, 2002).  

Ao longo dos anos, o governo brasileiro optou pela criação de instituições, leis 

e documentos para assegurar e nortear os direitos da pessoa surda. Uma das 

instituições foi fundada na cidade de Campinas, em 15 de abril de 1929, 

denominada Instituto Santa Terezinha, que contava com duas religiosas que 

passaram quatro anos, no Instituto de Bourg-la ï Reine, em Paris, para se 

especializarem no ensino de crianças surdas. Em 1933, o Instituto foi transferido 

para São Paulo e mantido pela Congregação das Irmãs de Nossa Senhora do 

Calvário (MAZZOTA, 2003, p. 35-36). 
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O Instituto Nacional de Surdos Mudos (INSM) publica a cartilha Vamos falar, 

destinada às crianças surdas, de autoria de Léa Paiva Borges Carneiro e Jorge 

Mário Barreto, ambos professores do Instituto, e em 1951 é criado o Curso Normal 

de Formação de Professores para Surdos (primeiro curso normal para professores 

na área da surdez).  

Em 13 de outubro 1952, é instalada no bairro de Santana a Escola Municipal 

Helen Keller, como ñI N¼cleo Educacional para Crian­as Surdasò, para atender 

crianças de 5 a 7 anos, visando dar condições para  socialização desde a mais tenra 

idade. No ano de 1953, é criado no Instituto Nacional de Surdos Mudos o Curso de 

Artes Plásticas, em parceria com a Escola Nacional de Belas Artes.  

A Fundação do Instituto Educacional São Paulo (IESP) é criada em 18 de 

outubro de 1954. Seus primeiros professores eram pais de alunos, os quais não 

tinham formação especializada, e sim o Curso Normal. Em 12 de junho de 1969, o 

Instituto passa para a Pontifícia Universidade Católica (PUC) de São Paulo e fica 

subordinado ao Centro de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação 

(CERDIC), hoje denominado DERDIC ï Divisão de Educação e Reabilitação dos 

Distúrbios da Comunicação (MAZZOTTA, 2003, p. 37-38). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 4.024/1961, 

dedica em seu Capítulo III, Título XX, dois artigos à Educação dos Excepcionais, em 

que se reafirmam o direito dos excepcionais à educação, sua integração na 

comunidade, empréstimos e subvenções à iniciativa privada (MAZZOTTA, 2003, p. 67-

69).  

Artigo 88. A educação de excepcionais deve, no que for possível, 
enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na 
comunidade. 

Artigo 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos 
conselhos estaduais de educação, e relativa à educação de 
excepcionais, receberá dos poderes públicos tratamento especial 
mediante bolsas de estudo, empréstimos e subvenções (Lei 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961). 

A partir dos estudos sobre a definição de línguas naturais realizadas pelo 

americano William Stokoe, em 1960, e de suas pesquisas linguísticas, a língua de 
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sinais passa a ser reconhecida como uma língua na modalidade sinalizada e a 

educação torna-se o caminho para o resgate da língua de sinais e da cultura surda 

(FENEIS, 2005). 

O MEC cria, em 1973, o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), ao 

qual o INES fica subordinado. Seu objetivo ® ñpromover em todo territ·rio nacional, a 

expans«o e melhoria do atendimento aos excepcionaisò (MAZZOTTA, 2003, p. 55-58).  

Em maio de 1987, é criada a Federação Nacional de Educação e Integração 

de Surdos (FENEIS) como resultado da reunião de várias entidades com objetivos 

similares, e ® ñfiliada ¨ Federa­«o Mundial dos Surdos (WFD) que tem sede na 

Finlândia e representa os surdos em organizações mundiais como a ONU, Unesco, 

OEA, OITò. A FENEIS exerce a representação das pessoas surdas quanto aos 

aspectos educacionais, assistenciais e socioculturais. Essa organização surgiu da 

oposição à Federação Nacional de Educação e Integração dos Deficientes Auditivos 

(FENEIDA), composta apenas por ouvintes. No ano seguinte, são criadas mais quatro 

escolas municipais de educação infantil e de 1.º grau para deficientes auditivos na 

rede municipal de São Paulo (MAZZOTTA, 2003, p. 36). 

Em 1994, ocorre um ato bastante significativo na educação não apenas para 

os aprendizes surdos, mas para todos os aprendizes portadores de necessidades 

educacionais especiais: a Declara­«o de Salamanca, resultante da ñConfer°ncia 

Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidadeò. Esta 

declaração reafirma o direito de todas as pessoas à educação, conforme a 

Declaração Universal de Direitos Humanos, de 1948, e renova o empenho do que foi 

decidido na Conferência Mundial sobre Educação para Todos, de 1990, de garantir a 

educação a todos, independentemente de diferenças particulares. 

A declaração acredita, entre outras coisas, que: 

[...] todas as crianças, de ambos os sexos, têm direito fundamental à 
educação, e que a elas deve ser dada a oportunidade de obter e 
manter um nível aceitável de conhecimentos [...] 

os sistemas educativos devem ser projetados e os programas 
aplicados de modo que tenham em vista toda a gama dessas 
diferentes características e necessidades [...] as pessoas com 
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necessidades educativas especiais devem ter acesso às escolas 
comuns que deverão integrá-las numa pedagogia centralizada na 
criança, capaz de atender a essas necessidades...  

Declara ainda no artigo 21 a  

[...] importância da linguagem dos sinais como meio de comunicação 
para os surdos, e ser assegurado a todos os surdos acesso ao 
ensino da linguagem de sinais de seu país. Face às necessidades 
específicas de comunicação de surdos e de surdos/cegos, seria mais 
conveniente que a educação lhes fosse ministrada em escolas 
especiais ou em classes ou unidades especiais nas escolas comuns. 

O Centro de Apoio Pedagógico Especializado (CAPE) foi criado em 2001 para 

oferecer suporte ao processo de inclusão escolar de alunos com necessidades 

educacionais especiais na Rede Estadual de Ensino. Atuando no gerenciamento, 

acompanhamento e suporte às ações regionais de educação especial, nos 

processos de formação continuada, na provisão de recursos e na articulação das 

escolas com a comunidade, procedendo a orientações e encaminhamentos. Essa 

linha de atuação já se estende às 89 Diretorias de Ensino, envolvendo Supervisores, 

Assistentes Técnicos e mais de 1.300 professores especializados. Mediante os 

Serviços de Apoio Especializado (SAPEs), mais de 17 mil alunos estão sendo 

atendidos, e por meio de 226 convênios firmados com instituições especializadas o 

atendimento do CAPE chega a mais de 31 mil alunos (CAPE, 2009). 

 O suporte ao processo de inclusão escolar oferecido pelo centro envolve 

ainda um Plano de Adaptação de Prédios Escolares, cuja execução está a cargo da 

Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE). Este plano objetiva 

proporcionar acessibilidade física de alunos com necessidades especiais aos 

prédios escolares. Envolve ainda a produção de livros em Braille e em tipos 

ampliados. Já foram produzidos mais de 2.000 livros em Braille e mais de 1.000 em 

tipos ampliados. 

Quanto ao processo de formação continuada, o CAPE prioriza temas como: 

Adaptações de Acesso ao Currículo Módulos I e II, Educação Física Adaptada, Uso 

e Ensino do Soroban Adaptado para Cegos, Grafia Química Braille, Código 

Unificado Matemático para Braille, Língua Portuguesa para Surdos e Atendimento 

Educacional no Contexto Hospitalar (CAPE, 2009). 
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Segundo a pesquisadora surda Perlin (2002, p. 12), nessa década as lutas 

que a comunidade surda tem enfrentado continuam semelhantes às de períodos 

passados, ou seja, pelos direitos à diferença na educação, na política e nos direitos 

humanos. 

Neste capítulo permeamos a trajetória educacional dos surdos, bem como as 

principais discussões sobre as filosofias educacionais utilizadas com esses 

indivíduos, descrevemos o objeto matemático de nossas análises na pesquisa, os 

subconstrutos da fração envolvidos na construção do design, os mundos propostos 

por Confrey, que serão analisados nos modelos matemáticos construídos pelos 

aprendizes surdos, e as questões que pretendemos responder com este trabalho.  

Também expomos dados dos últimos Censos realizados por órgãos federais a 

respeito das matrículas de pessoas com NEE, dados envolvendo o total de 

aprendizes surdos matriculados no diversos ciclos de escolarização e as leis e 

decretos que acreditamos que têm contribuído para o desencapsulamento de 

pessoas com NEE, entre ele os surdos.  

Apresentaremos no capítulo seguinte a fundamentação teórica que alicerça 

nossa pesquisa bem como o micromundo escolhido para auxiliar na validação das 

hipóteses elaboradas por nossos aprendizes. 
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Capítulo 2 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Computadores e educação 

Os avanços tecnológicos nos surpreendem a cada dia: são telefones 

celulares, computadores, televisores, máquinas fotográficas digitais, entre outros 

aparelhos eletrônicos, com capacidade de armazenar e processar grande 

quantidade de informações.  O desenvolvimento da tecnologia, as descobertas de 

pesquisadores e o crescimento da indústria possibilitaram que equipamentos como o 

computador pudessem chegar ao nosso trabalho, casa e escola. Houve um tempo 

em que seria uma utopia pensar que computadores pudessem ser utilizados por 

alunos e professores em uma escola para auxiliar na aprendizagem, como se está 

tentando nos dias de hoje. 

O impacto da tecnologia na vida de cada indivíduo vai exigir 
competências que vão além do simples lidar com as máquinas. Esse 
impacto da tecnologia, cujo instrumento mais relevante é, hoje, o 
computador, exigirá do ensino de matemática um redirecionamento 
sob uma perspectiva curricular que favoreça o desenvolvimento de 
habilidades e procedimentos com os quais o indivíduo possa se 
reconhecer e se orientar nesse mundo do conhecimento em 
constante movimentoò (PCNEM, 1999, p. 41). 

Segundo Moran (2006), o computador tem modificado as formas de ensinar e 

aprender, mas é necessário compreender que ele por si só não dá conta dos 

problemas de ensino. É necessário saber usar as tecnologias de maneira 

consciente, integrando-as ao currículo.  

A construção do conhecimento, a partir do processamento 
multim²dico, ® mais ñlivreò, menos r²gida, com conexões mais 
abertas, que passam pelo sensorial, pelo emocional e pela 
organização racional [...] (MORAN, 1998). 

No Brasil, especificamente, temos percebido que existe um esforço por parte 

dos governos federal e estadual no investimento de ações e programas que 

permitem que nossas escolas tenham uma sala equipada com, em média, de 15 a 
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20 computadores ligados em rede e com conexão a internet, apesar de esse número 

de computadores estar distante do idealizado por Papert (1980), que propõe um 

computador pessoal por aluno com acesso a internet com conexão sem fio, 

proporcionando aos aprendizes realizar seus trabalhos e pesquisas durante e fora 

das aulas.  

Não obstante, se essa sala ambiente de informática for utilizada pelos 

educadores e alunos de uma maneira que contribua efetivamente nos processos de 

ensino e aprendizagem e os resultados dessa melhoria sejam expressivos no meio 

educacional, acreditamos que resultados desse tipo possam servir de incentivo para 

investimentos na formação de professores e na manutenção e compra de 

equipamentos. 

Temos no Estado de São Paulo escolas dos níveis fundamental e médio 

equipadas com pelo menos uma sala de informática, o que nos coloca diante do 

paradigma de como usar esses ambientes de maneira que efetivamente venha a 

contribuir com os processos de aprendizagem. Entretanto, o que temos percebido 

como prática pedagógica predominante é a utilização do computador como um 

transmissor de informações para o aluno, sendo programado para passar ao aluno 

informações em forma de tutoriais, exercício-e-prática ou um jogo; é empregado 

para informatizar os processos que já existem. 

Essa forma instrucionista de utilização se difundiu rapidamente na escola por 

não necessitar de muitas adequações dos espaços escolares e não despender 

grandes investimentos na formação do professor, que para dominar essa técnica 

deve ser capaz apenas de usar os recursos disponíveis do software. Nesse 

conceito, o computador é o responsável por administrar o processo de ensino 

(VALENTE, 2009). 

Acreditamos no computador como um recurso pedagógico que também pode 

possibilitar a construção do conhecimento pelo próprio aprendiz. Para isso, deve-se 

analisar cuidadosamente o papel do professor no processo de ensinar e aprender, 

compreender a maneira que está sendo representado o conhecimento pelo 

computador. No entanto, a formação do professor deve ir além dos conhecimentos 
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em informática, compreendendo como e por que integrar o computador em sua 

prática pedagógica (VALENTE, 2009). 

O conceito de construcionismo foi concebido por Seynour Papert. Ele 

percebeu que, quando estava diante de uma situação que envolvesse a matemática, 

recorria às engrenagens para construir um modelo que o ajudasse a resolver o 

problema. A construção desse modelo o remetia a situações que haviam sido 

vivenciadas ainda quando criança, e, desse modo, a matemática assumia também 

um caráter afetivo. Para ele, o ponto fundamental para a aprendizagem são os 

modelos que o indivíduo consegue criar: qualquer coisa pode ser simples ou 

extremamente difícil, dependendo de como o indivíduo consegue incorporá-la a seu 

ñarsenal de modelosò. Portanto, o que se aprende ou pode aprender vai depender 

dos modelos que temos disponíveis. Essa ideia refere-se à gênese do conhecimento 

em que as estruturas intelectuais se desenvolvem a partir de outras, adquirindo 

forma lógica e emocional. 

Ele acredita que, por sua universalidade, pelo poder de simulação, por poder 

assumir milhares de formas, finalidades, e por atrair milhares de gostos, o 

computador pode assumir o papel que as engrenagens tiveram em sua 

aprendizagem, revelando-se como um sistema compreensivo e legítimo sem ser 

rigorosamente determinístico, facilitando o acesso a ideias matemáticas que antes 

eram abstratas (PAPERT, 1980). 

2.2 Micromundo 

Acreditamos que a ideia de micromundo está ligada ao conceito de 

construcionismo sugerido por Papert, e este fato pode ser considerado quando ele 

relata um ditado africano a respeito de um homem que tem fome. Ele nos indaga 

sobre o que seria melhor de fazer para saciar a fome dessa pessoa. Dar um peixe 

ou ensiná-lo a pescar? Ele coloca que, além do conhecimento sobre pescaria, é 

necessário ter boas varas de pesca e lugares abundantes de peixes. No ditado 

sugerido por Papert (1994, p. 125), ele considera as varas de pesca o computador e 

o micromundo, o rio. Nessa metáfora, o aprendiz tem que aprender a se comunicar 

com o computador para pegar as ideias que se encontram no rio, e essa 
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comunicação pode modificar como as aprendizagens acontecem (PAPERT, 1980, p. 

18). Para ele, os micromundos são ambientes propícios aos aprendizes para 

construção de sua própria aprendizagem (PAPERT, 1994, p. 125). 

Nesse sentido, acreditamos que, se o aprendiz estiver envolvido no processo 

de comunicação com o micromundo e a atividade do design, pode construir modelos 

pessoais de aprendizagem. 

O termo ñmicromundoò surgiu da observa­«o dos trabalhos realizados no 

laboratório do Departamento de Inteligência Artificial da Universidade de Edimburgo 

e Instituto de Educação da Universidade de Londres, MIT ï Massachusetts Institute 

of Technology. Nesses laboratórios, pesquisadores descreviam pequenos domínios 

do mundo real que seriam utilizados nas pesquisas com inteligência artificial, com a 

finalidade de ensinar computadores a resolver problemas (WEIR, 1987, apud 

HOYLES, 1993, p. 1). 

No desenvolvimento desses pequenos domínios do mundo real, Papert 

observou que eles também passavam a fazer parte do arsenal de conhecimento dos 

pesquisadores, e não somente dos computadores. 

Papert (1980) descreve o micromundo como ambiente de aprendizagem 

interativa baseada no computador. Esse ambiente, por estar menos dominado por 

questões de certo ou errado, possibilita aos aprendizes expressarem suas próprias 

teorias, que poderão ser refutadas ou validadas no decorrer do processo de 

aprendizagem; permite o pensamento mais reflexivo e autoconsciente; e tem a 

finalidade de apropriação do conhecimento. Nele os pré-requisitos dos conteúdos 

que serão explorados estão embutidos no sistema, tornando o aprendiz ativo de sua 

aprendizagem, proporcionando uma exploração genuína e pessoal, inserindo o 

aprendiz em um ambiente em que as ideias matemáticas são desenvolvidas e 

formalizadas (HOYLES, 1993, p. 1). Diante dessas ideias, ele pode se deparar com 

resultados que não são esperados, e estes o farão analisar suas hipóteses, 

conjecturas e planejamento. Nessa busca, o aprendiz pode se apropriar de um 

conhecimento que foi construído por ele, e essa apropriação é propriedade inerente 

do micromundo. 
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Dois conceitos fundamentais surgem dessa exploração: o de bug e debugging 

(PAPERT, 1980, p. 39). 

Não é esperado que aprendiz, inserido em um micromundo, encontre 

resultados corretos logo na primeira tentativa, e diante de um caso de bug ele se 

enverede em um processo de debugging, ou seja, analisar, formular e testar 

hipóteses que poderão levá-lo ao resultado desejado. Esses conceitos têm um papel 

importante na aprendizagem por colocarem o aprendiz diante de situações de 

construção do seu próprio aprendizado por meio de ideias genéricas fundamentais, 

como a de organização hierárquica e de planejar o desenvolvimento de um projeto 

(PAPERT, 1980, p. 83-128). 

Micromundos são ambientes computacionais em que os aprendizes podem 

estudar e aprender a partir da exploração das ferramentas e das respostas que são 

dadas pelo computador. Eles são projetados de maneira que os aprendizes possam 

construir significados e representações eles são capazes de modificar a condição do 

aluno de ouvinte e receptor para a condição de construtor e pensador (HOYLES, 

NOSS, ADAMSON, 2002).  

Hoyles, Noss, Adamson (2002) descrevem dois níveis de micromundos: 

O nível de plataforma: é o mais simples de interação do usuário com o 

ambiente de aprendizagem. Este nível pode oferecer aberturas ao usuário para criar 

ou modificar as ferramentas do micromundo. A construção de retas perpendiculares 

a uma outra reta dada no Cabri é um exemplo desse nível. O usuário não necessita 

conhecer a linguagem para construir retas perpendiculares à outra, basta clicar no 

botão, reta perpendicular, e sair construindo quantas desejar.  

O nível de superestrutura: neste, o usuário descreve os objetos do 

micromundo e as formas de manipulá-los. Como exemplo, vamos citar a construção 

de um quadrado de lado com 100 passos de tartaruga no ambiente Logo. Para isso, 

o usuário deve saber a definição de quadrado, conhecer os comandos da linguagem 

Logo necessários para executar a tarefa, criar uma sequência com esses comandos, 

ou seja, programar a tartaruga para fazer o quadrado. 
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2.2.1 Escolha do micromundo 

Nossa pesquisa envolve aprendizes surdos, por isso escolhemos trabalhar 

com o micromundo MusiCALcolorida, uma vez que ele oferece recursos e 

representações visuais diferenciados das demais calculadoras e por apresentar 

características necessárias para construção, genuína e pessoal do conhecimento 

dos indivíduos envolvidos na pesquisa e por oferecer aos aprendizes ñ[...] 

oportunidade de aprender e de usar a Matemática através de um modo não 

formalizado de conhecer encoraja ao invés de inibir a eventual adoção também de 

um modo formalizado...ò (PAPERT, 1994, p. 22).  

A MusiCALcolorida, uma calculadora de cores e musical, foi utilizada no nível 

de plataforma pelos aprendizes ï para testar, analisar, depurar suas hipóteses e 

conjecturas. Os pesquisadores, por outro lado, interagiram com o micromundo no 

nível de superestrutura, para desenvolver novas ferramentas que se mostraram 

apropriadas no decorrer do processo de aprendizagem.  

Esse micromundo se diferencia das demais calculadoras convencionais por 

estar em ambiente de computador, por poder sofrer alterações pela equipe de 

pesquisa de acordo com a necessidade do trabalho e pelas representações da parte 

decimal dos números que podem ser exibidos em uma tabela colorida, que 

chamamos de pintura, ou por notas musicais. A representação musical não será 

tratada por nossa pesquisa.  

2.2.2 Ambiente digital de aprendizagem: MusiCALcolorida 

A primeira calculadora colorida encontra-se disponível para utilização no site 

<http://tapor1.mcmaster.ca/~sgs/maths/>. Ela foi desenvolvida pela pesquisadora 

Nathalie Sinclair e usada em suas pesquisas com números racionais (2006). A 

principal característica dessa ferramenta é o tipo de representação visual do 

número, onde cada algarismo decimal é representado por uma cor de acordo com a 

tabela disponível no layout da calculadora.  
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Na Figura 3 temos a representação de 
7

1
 com largura da pintura igual a 12. 

Nessa versão da calculadora a largura da pintura pode chegar a 30 retângulos 

coloridos (Figura 4). 

 

 

Figura 3: Layout da calculadora e representação de 
7

1
 com largura 12 

 

 

 

Figura 4: Representação de 
7

1
 com largura 30 

E em uma outra versão, disponível no mesmo site, é possível alterar também 

a quantidade de casas decimais, podendo ter 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 15, 20, 25, 

50, 75 ou 100 casas (Figura 5). 
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Figura 5: Representação de 
7

1
 com largura 20 e 50 casas decimais 

Os resultados das pesquisas obtidas por Sinclair e o desejo de estudos sobre 

como novas representações do número podem contribuir para aprendizagens 

matemáticas, especialmente no caso de alunos surdos e cegos, serviram de 

motivação para o desenvolvimento da ferramenta de aprendizado que utilizaremos.  

A MusiCALcolorida (Figura 6) é programada em linguagem Logo e 

desenvolvida em colaboração dos pesquisadores Nathalie Sinclair, Lulu Healy, 

Guilherme Magalhães e pelos integrantes do grupo de pesquisa TecMem 

(Tecnologias e Meios de Expressão em Matemática), que a utilizam, propondo 

inclusão de novas ferramentas ou acessórios de acordo com a necessidade de suas 

pesquisas. 

A atual versão, além de preservar as características da primeira calculadora, 

permite também representação musical dos números que podem sofrer alterações, 

pelo usuário, quanto ao tipo de instrumento a ser tocado, tempo e tons das notas, 

alterar a relação entre o dígito e a duração da nota. Apresenta ainda as ferramentas: 

galeria (Figura 7), que possibilita salvar até dez pinturas ou músicas para facilitar a 

comparação entre dois ou mais números; o martelo que desabilita botões ou 

operações da calculadora obrigando o aprendiz a refletir sobre novas sequências 

que obtenha em resultado que ele já conhece, além do controle do tamanho dos 

retângulos exibidos no painel colorido e o controle de precisão de raiz. O zero pode 

ser habilitado para representar ausência de som e permitir também entrada de 

vídeos. 
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Figura 6: Painel principal da MusiCALcolorida 

 

Figura 7: Galeria 
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As principais características da MusiCALcolorida que não são encontradas 

em ambiente de papel e lápis ou em uma calculadora convencional são velocidade, 

tamanho, som e cor. A característica tamanho está relacionada com a quantidade de 

dígitos que são mostrados pela calculadora de cores, que pode chegar a cem 

dígitos; em contrapartida, uma calculadora convencional exibe oito dígitos; a 

característica velocidade está ligada à capacidade de a Calculadora de Cores exibir 

a expansão decimal muito rapidamente (isso seria muito moroso e trabalhoso de se 

realizar em um ambiente de papel e lápis); a característica som se deve a 

representação de cada algarismo da parte decimal por uma nota musical,   

possibilitando transformar números em musica; e a característica cor é responsável 

pela transformação de cada algarismo da parte decimal, resultante de uma 

operação, em uma cor distinta onde os padrões e regularidades são facilmente 

discerníveis (SINCLAIR ET AL., 2006, p. 184). 

Neste capítulo tratamos as ideias de micromundo e construcionismo ambas 

propostas por Papert. Tais ideias abundam nossa pesquisa à medida que propomos 

aos nossos aprendizes uma exploração de uma ecologia de aprendizagem que 

possibilite que eles elaborem e testem suas conjecturas criando modelos 

matemáticos genuínos e pessoais. 

No Capítulo 3 exploraremos a metodologia de Design Experiments, o papel 

do pesquisador neste estudo, o perfil de todos os aprendizes envolvidos e as 

atividades utilizadas para a fase de coleta de dados. 
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Capítulo 3 

METODOLOGIA 

A fim de tentar compreender como as representações visuais podem auxiliar 

na aprendizagem matemática, especificamente de alunos surdos, optamos por uma 

pesquisa na visão qualitativa, e para conduzir nosso trabalho adotaremos como 

metodologia norteadora o Design Experiment. 

3.1 Abordagem metodológica: Design Experiment  

Essa metodologia para Cobb et al. (2003, p. 9) está voltada para a 

compreensão de como as pessoas aprendem e de orientações ligadas ao 

desenvolvimento de teorias, sistematizando as formas de aprendizagens  e os meios 

de apoiá-las. Assim sendo, é uma metodologia com um lado pragmático e um lado 

teórico (KARRER, 2006, p. 197), que visa explorar ñecologiasò de aprendizagem, ou 

seja, qualquer sistema de aprendizagem que se autorregula.  A metáfora ñecologiaò 

é usada para descrever o conceito de aprendizagem como um sistema complexo e 

interativo que envolve múltipos elementos de diferentes tipos de níveis. Nesse caso, 

os elementos que a constituem são, além dos participantes humanos, as atividades 

passadas para alunos e as ferramentas utilizadas (RIBEIRO, 2007, p. 61). 

Segundo Karrer (2006), esse tipo de abordagem surgiu na década de 70 nos 

Estados Unidos para atender as necessidades específicas de pesquisas ligadas à 

Educação Matemática, que anteriormente se faziam valer dos modelos de outras 

áreas, como a psicologia, epistemologia e filosofia. Mais particularmente, a 

abordagem foi desenvolvida na tentativa de preencher um espaço que existia entre a 

prática da pesquisa e a prática do ensino. Nessa metodologia, o principal interesse 

do pesquisador são os modelos matemáticos construídos pelos aprendizes e o 

questionamento acerca da generalização dos resultados que eles obtiveram durante 

o experimento (RIBEIRO, 2007, p. 62). 
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O Design Experiment é uma metodologia exploratória, oriunda das 

intervenções clínicas de Piaget, que consiste no diálogo sistemático com a criança, 

buscando compreender a sequência dos pensamentos de acordo com as repostas 

que eles vão dando ou fazendo. Piaget, em vez de contabilizar o número de 

respostas predeterminadas como corretas, fixou-se na análise das justificativas que 

as crianças davam ao responder suas indagações. Portanto, essa metodologia tem 

como objetivo explorar a ñmatem§tica dos estudantesò para compreender os 

ñmodelos de matem§tica dos estudantesò (SALES, 2008). Dessa maneira, a 

metodologia que escolhemos é considerada um método científico de investigação 

quando o foco da análise está no pensamento matemático dos estudantes e nas 

modificações desses pensamentos (KARRER, 2006).  

Segundo Cobb et al. (2003, p. 9), as características transversais dessa 

metodologia são as explicações teóricas sobre os processos de aprendizagens, 

sejam dos estudantes, professores e organizações de ensino, a natureza altamente 

intervencionista desenvolvida pela metodologia do Design Experiment pode entrar 

em contraposição a metodologia aplicada tradicionalmente nas instituições de 

ensino podendo, ou não, causar um desconforto entre o pesquisador e a instituição 

que está pesquisando. 

Os métodos associados à metodologia Design Experiment pretendem criar 

condições para o desenvolvimento de interpretações teóricas, que podem ter dois 

aspectos:  

ï Prospectivo: o design3 é executado como uma hipótese do processo 

aprendizagem. 

ï Reflexivo: em que o design é conduzido por testes de conjecturas, muitas 

vezes, em vários níveis de análise, que podem validar ou invalidar uma 

determinada hipótese. Mesmo quando uma conjectura é refutada, novas 

conjecturas auxiliares podem ser geradas e testadas.  

 

                                                 
3
 Design não tem uma tradução para o português; ele envolve atividades como planejar, delinear, 

desenhar, esboçar, projetar, esquematizar, criar, inventar e executar (DRISOSTES, 2005, p. 38). 



50 
 

Dos aspectos do design prospectivo e reflexivo resultam as características de 

design iterativo, por meio das conjecturas geradas e ou refutadas são criadas novas 

conjecturas e submetidas a testes, resultando em um processo iterativo de design 

apresentando ciclos de invenção e revisão. A iteração surge no contado do aprendiz 

com as fases de design, e partindo da análise desse contato poderão surgir 

indicações de mudanças que podem ser executadas e novamente expostas à 

interação para verificação, assim aprimorando o ciclo de design iterativo até atingir 

os objetivos estabelecidos (DRISOSTES, 2005, p. 41). 

Podemos encontrar nessa metodologia de pesquisa algumas características 

que convergem (COBB et al., 2003): 

Å Preocupação com o desenvolvimento de uma classe de teorias tanto 

sobre o processo de aprendizagem como sobre os meios para dar 

suporte a tal aprendizagem. 

Å Um caráter altamente intervencionista dessa metodologia possibilita 

desenvolver novas formas de aprendizagem. A observação detalhada de 

cada etapa da intervenção faculta identificar formas diferentes ou inéditas 

de aprendizagem. 

Å Uma característica cíclica que possibilita revisão investigativa durante 

cada experimento, proporcionando a revisão das conjecturas e criação de 

novos modelos na busca de um objetivo específico. 

Å Um pragmatismo inerente. As teorias desenvolvidas estão relacionadas 

com um domínio específico do processo de aprendizagem e são 

construções pessoais dos participantes da pesquisa.  

Para o desenvolvimento do Design Experiment é necessário o levantamento 

dos recursos para obtenção dos resultados e registros, que permitam análise dos 

dados em um processo iterativo e o trabalho com os ciclos, buscando a análise dos 

resultados sobre a luz das teorias propostas. 
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Cobb et al. (2003; p. 9) mencionam que as configurações desse tipo de 

metodologia podem variar quanto ao tipo e alcance. Segundo os autores, temos as 

seguintes configurações:  

ï One-on-one (professor/pesquisador e aluno) são aplicações de sessões 

de estudos, pela equipe de investigação do design, com um número 

reduzido de alunos, com o objetivo de criar uma versão reduzida da 

ecologia de aprendizagem, que pode ser estudada profundamente e em 

detalhes. 

ï Aula de experimentação em que uma equipe de investigação colabora 

com o professor, que pode ser um membro da equipe de investigação, 

para assumir responsabilidade pela instrução.  

ï Desenvolvimento de experiências que auxiliam na formação de novos 

professores.  

ï Desenvolvimento de experiências que auxiliam professores no seu 

desenvolvimento profissional. 

ï Reestruturação de experimentos nos quais uma equipe de pesquisadores 

colabora com os professores, administradores escolares e outros 

interessados para apoiar a mudança organizacional da instituição de 

ensino. 

3.1.1 Ciclos de design 

Como utilizaremos um micromundo já constituído para a pesquisa, nosso foco 

ficou mais direcionado no sentido de desenvolver atividades que incluem teoria e 

prática, de modo que a aprendizagem ocorra espontaneamente da relação entre o 

aprendiz surdo, o design e o micromundo.  

O processo de design pode ser caracterizado por dois aspectos dependentes 

que se inter-relacionam (Figura 8). Esses aspectos consistem no desenvolvimento 
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instrucional envolvendo planejamento dos elementos do design alicerçados na teoria 

e aspectos ligados a prática (COBB et al., 2003). 

 

 

Figura 8: Ciclo de desenvolvimento do design 

O desenvolvimento das atividades foi o foco inicial de nossos trabalhos, e 

caminhando paralelamente tínhamos a fase de experimentação, que contribuiu 

efetivamente para o refinamento das atividades que comporiam o design utilizado 

para coleta de dados. Passamos por três ciclos de desenvolvimento do design 

denominadas: Fase I Alunos Ouvintes (Fase IAO), Fase II Alunos Ouvintes (Fase 

IIAO) e Fase III Alunos Surdos (Fase IIIAS). Esses momentos nos possibilitaram 

executar mudanças importantes nas atividades antes de alcançarmos o  Ciclo de 

Coleta de Dados. As Fases IAO e IIAO foram testadas com alunos ouvintes e a Fase 

IIIAS, com alunos surdos, todos pertencentes à rede estadual de ensino de São 

Paulo. Considerados os processos de redesign da metodologia adotada na 

pesquisa, optamos inicialmente por realizar testes com alunos ouvintes a fim de 

detectar pontos falhos nas atividades, e, de acordo com a necessidade,  

reformularíamos ou elaboraríamos novas tarefas que poderiam possibilitar a 

observação dos procedimentos matemáticos envolvidos na construção dos modelos 

pelos aprendizes surdos. Os dados gerados nos testes com aprendizes ouvintes 

poderão ser usados para futura comparação entre os dados oriundos das fases de 

testes e o de coleta de dados, bem como servirão de referência em nossas análises. 

Diante dessas preocupações, optamos realizar dois momentos de testes com alunos 

ouvintes antes de proceder aos testes com aprendizes surdos. 
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3.2 Papel do pesquisador/professor 

Em ambos os ciclos da pesquisa, o pesquisador tem como tarefa assumir 

também o papel de professor. Essa dupla função está presente durante toda a 

pesquisa, semelhantemente ao Dr. Henry Jekyll no filme O médico e o monstro. 

Nesse duplo papel, cabe-nos, quando na função de professor, estimular, encorajar, 

envolver e interferir em momentos críticos que poderão surgir durante o 

experimento, respeitando os métodos de resolução apresentados por eles. Como 

pesquisador, cabe observar, registrar e analisar os elementos contidos durante a 

coleta de dados sem deixar que os desejos de ñajudarò do professor interfiram na 

mente do pesquisador prejudicando os dados que estão sendo coletados.  

3.3 Descrição das sessões  

As sessões de pesquisa serão organizadas para: Investigar (1) os significados 

das representações visuais dos números racionais pela ferramenta MusiCALcolorida 

(2), funcionalidade da calculadora (Anexo II) (3) análise das possibilidades de 

comparação entre dois números por meio de suas representações visuais, (4) 

análise das descobertas feitas pelos alunos durante a experimentação, (5) 

compartilhar as descobertas, (6) definição, por parte dos aprendizes envolvidos na 

pesquisa, das propriedades das frações equivalentes, (7) análise desses resultados.  

Os materiais e registros produzidos serão coletados mediante o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecimento (Anexo I). 

3.3.1 Perfil dos alunos ï Fase IAO 

A primeira versão do design foi aplicada a alunos matriculados na rede 

estadual de ensino do Estado de São Paulo. Os critérios utilizados para a seleção 

basearam-se no baixo rendimento em matemática ou ser aluno do sexto ano. 

Escolhemos esse ano de escolarização por considerarmos que nessa fase os 

aprendizes ainda não tiveram contato com o conteúdo matemático abordado na 

pesquisa. 
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Inicialmente, fizemos uma reunião com os responsáveis pela escola onde 

apresentamos nosso projeto de pesquisa e expusemos nossos objetivos com os 

testes. Todos julgaram nossa intenção adequada, assim optando por autorizarem a 

realização dos trabalhos conforme lhes foram propostos. 

Para realização da fase de testes das primeiras versões das atividades, 

decidimos trabalhar com seis alunos, considerando os critérios citados. Como a 

escola em questão tem uma equipe pedagógica familiarizada com seus aprendizes, 

decidimos solicitar a eles que encaminhassem os alunos para que pudéssemos 

esclarecer algumas dúvidas que porventura eles tivessem a respeito do projeto, 

sendo posteriormente chamados os responsáveis para autorizarem a realização da 

pesquisa.  

Como pretendemos observar a interação entre os alunos durante a realização 

das tarefas, optamos por trabalhar com os alunos divididos em duplas, cujos perfis 

serão apresentados na Tabela 2. 

Tabela 2: Formação das equipes de alunos ouvintes 

E
q

u
ip

e
 1

 

Bruno: tem 11 anos; está no sexto ano do ensino fundamental; é considerado um 

aluno dedicado que não apresenta problemas de comportamento. Em avaliações 

sempre tem bons resultados. É um aluno aparentemente tímido e tem familiarização 

com a informática. 

Bruna: tem 11 anos; está no sexto ano do ensino fundamental; é uma aluna regular 

em Matemática e muito inibida; pouco conversava com seu companheiro de grupo. 

E
q

u
ip

e
 2

 

Ana: tem 11 anos; está no sexto ano do ensino fundamental; é uma aluna que 

demonstra bastante interesse em utilizar a tecnologia para aprender matemática. 

Clara: tem 11 anos; gosta de matemática e informática; na escola é tida como uma 

aluna muito extrovertida. 

 

E
q

u
ip

e
 3

 

Pedro: tem 11 anos; está no sexto ano do ensino fundamental é um aluno inquieto. 

Não demonstra interesse pela Matemática, mas, como iríamos usar o computador, 

aceitou o desafio. 

 

Ricardo: tem 17 anos; está no primeiro ano do ensino médio. Esse aluno tem baixa 

audição e muita dificuldade em Matemática. É um aluno introvertido. 
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 Inicialmente, programamos a sessão de teste com duração de duas horas, e 

nela pretendíamos observar a disposição dos alunos, os recursos que utilizamos 

para captura de vídeo e as dificuldades para a realização das atividades durante a 

coleta de dados.  

3.3.2 Perfil dos alunos ï Fase IIAO 

Antes de darmos início a essa fase de testes, executamos modificações no 

design considerando os pontos críticos que surgiram na análise da aplicação da 

Fase IAO. Entre elas incluímos novas atividades, trocamos as frações que geravam 

pinturas semelhantes e optamos por representar os enunciados das atividades 

utilizando tiras em quadrinhos com o intuito de chamar a atenção dos aprendizes 

Perdemos muitos dados durante a realização da primeira fase de teste do 

design, principalmente por problemas técnicos dos meios que estávamos utilizando 

para gravação da atividade. O objetivo dessa segunda fase de testes é verificar se 

as novas atividades propostas estão adequadas, efetuar o redesign, se necessário, 

e testar os recursos de captura de imagem. 

Para essa fase, convidamos duas alunas ouvintes matriculadas na rede 

Municipal de Ensino de Poá, cidade da Grande São Paulo, que se dispuseram 

prontamente a colaborar com o trabalho. Da mesma maneira que propomos no pré-

teste anterior, utilizamos nomes fictícios para representar as alunas. 

Equipe 4 

Elaine: tem 10 anos; está matriculada no sexto ano do ensino fundamental; é 

uma aluna dedicada. Tem maior interesse em disciplinas ligadas a linguagem e 

códigos e não tem dificuldade em manipular o computador. 

Lidiane: tem 10 anos; está matriculada na mesma classe de sua parceira no 

grupo de pesquisa. Segundo ela, a matéria que mais gosta é a Matemática e 

também não demonstra nenhuma dificuldade em manipular o computador. 
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3.4 Fase de teste com aprendizes surdos 

Nessa fase ocorreram poucas alterações do design. Entre elas, optamos por 

inserir a funcionalidade da MusiCALcolorida no rol de atividades e algumas 

modificações nos enunciados. 

Não obstante nossas atividades terem passado por ciclos de redesign, ainda 

tínhamos muitas inseguranças a respeito da realização da pesquisa com alunos 

surdos. Estávamos preocupados com questões ligadas a comunicação e 

interpretação dos enunciados das atividades. Nesse sentido, esta versão do design 

foi aplicada com aprendizes surdos, uma vez que as anteriores sofreram 

modificações baseadas nas observações das dificuldades apresentadas nos testes 

com alunos ouvintes. 

Diante dessas preocupações, procuramos um dos polos do Cape para que 

este autorizasse a aplicação das atividades com alunos surdos, bem como para 

autorização da Dirigente Regional à qual pertence a escola, da diretora da escola 

onde está o polo do Cape, e da professora responsável pela sala de apoio. 

Felizmente, não sofremos resistência de nenhumas das partes.  

O centro de apoio dessa escola atende alunos com diversas necessidades 

especiais. Nesse centro, tínhamos dois alunos com deficiência intelectual, uma 

aluna com surdez e deficiência intelectual, dois alunos com deficiência auditiva 

moderada e cinco alunos surdos. Entre os alunos surdos havia três frequentando o 

primeiro ano do ensino médio com 18, 19 e 20 anos de idade, respectivamente, e 

dois com idade de 16 anos frequentando o nono ano do ensino regular. 

Aparentemente, somente essas duas alunas poderiam potencialmente se enquadrar 

no perfil dos nossos sujeitos de pesquisa. 

Conversando com a professora dessa sala a respeito de assuntos ligados à 

matemática, fomos informados de que uma das alunas do ensino médio era muito 

boa em matemática. Sugerimos, então, que ela fizesse uma divisão. Imediatamente 

dissemos que não seria mais necessário, e a aluna em questão pediu que a 

deixasse fazer o cálculo. 

A professora solicitou que a aluna fizesse a divisão de 234 por 3.  Achamos 

estranho, mas continuamos a observar quais eram os procedimentos matemáticos 

que ela utilizava para resolução. Inicialmente, ela nos perguntou se podia armar a 
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conta; informamos que sim. Pegou uma folha do caderno (Figura 8) e fez vários 

registros. Retornou à lousa e resolveu o problema proposto. 

 

 

Figura 9: Registro da aluna 234 ÷ 3 

Observando o registro, percebemos que a aluna necessita primeiramente 

fazer uso da tabuada, e na construção se vale principalmente do mundo da 

contagem para obtenção dos valores, e finalmente resolve o problema. Não estamos 

querendo dizer que esse procedimento não seja adequado, afinal o aluno obteve o 

resultado correto, mas sim considerando que alunos do primeiro ano do ensino 

médio se valem de processos menos trabalhosos para resolver problemas desse 
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tipo. Diante dessa situação, procuramos compreender como esses alunos estavam 

lidando com o conteúdo de matemática do ensino médio. Solicitamos que, se 

possível, trouxessem o caderno de registros de sala no próximo encontro.  

No encontro seguinte, as alunas trouxeram seus cadernos e pudemos 

verificar os conteúdos estudados por elas. Entre outros, vamos destacar regra de 

três e equação do segundo grau (Figuras 9 e 10, respectivamente). 

 

Figura 10: Caderno da Joice 


